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------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE PIÊN – ESTADO DO 

PARANÁ. 

 

 

 

 

 

Ref. Pregão Eletrônico n° 103/2022 
 

 

 

 

 

 

CAROLINE HANNEMANN EIRELI, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o nº 34.131.546/0001-01, com sede 

na Rua Alcides Valentino Zanella, 540, Sala 002, Bairro Rondinha, no Município de Campo Largo/PR, neste ato 

representada pela sócia administradora Sra. CAROLINE HANNEMANN, inscrita no CPF n°010.134.719-70, residente 

no Município de Curitiba/PR, vem respeitosamente perante Vossa Senhoria, apresentar: 

 

RAZÕES DE RECURSO 

 

Pelos fatos e fundamentos a seguir elencados. 

 

 

I. SÍNTESE FÁTICA 

 

Na data de 9 de setembro de 2022, às 9h30min, ocorreu a disputa referente ao Pregão Eletrônico nº 

103/2022, na plataforma “BLL”, cujo objeto era a aquisição de um ROLO COMPACTADOR VIBRATÓRIO NOVO. 
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Desta forma, sagrou-se vencedora a empresa CARINE CRISTINE LORENA SILVA COMERCIO E 

SERVICOS, CNPJ n° 45.740.924/0001-62, todavia, tal resultado não pode prosperar, visto que o maquinário ofertado 

pela referida empresa não cumpre integralmente as exigências editalícias, pois não atende o prazo mínimo de 

garantia, bem como a empresa não é autorizada pelo fabricante, não desfruta de assistência técnica e revisões 

periódicas, além de ter emitido documento de habilitação jurídica fora do prazo. 

Em síntese, são os fatos que merecem revisão.  

 

II. DO DIREITO 

Preliminarmente, destaca-se que a licitação pública é um procedimento administrativo 

disciplinado por lei e por um ato administrativo prévio, que determina critérios objetivos de 

seleção de proposta de contratação mais vantajosa, com observância dos princípios basilares, 

os quais encontram-se dispostos no art. 3º da Lei 8666/93: 

Art. 3°  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e 
será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios 
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 
(Grifo nosso) 

 

Sabe-se que o edital depois de publicado, torna-se lei entre as partes, conforme artigo 41 da Lei 

8.666/93. 

 

Art. 41.  A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao 
qual se acha estritamente vinculada. (Grifamos) 
 

Ora, o Edital tem por finalidade fixar as condições necessárias a participação dos licitantes, ao 

desenvolvimento do processo licitatório e à futura contratação. Dessa forma, o instrumento convocatório, torna-se 

lei entre as partes, ficando a Administração Pública e as licitantes restritas ao que lhes é solicitado ou permitido no 

Edital, quanto ao procedimento, à documentação, às propostas, ao julgamento e ao contrato.  

É a posição da melhor doutrina, e conforme Marçal Justen Filho ensina: 

Sob um certo ângulo, o edital é o fundamento de validade dos atos praticados no curso da 
licitação, na acepção de que a desconformidade entre o edital e os atos administrativos 
praticados no curso da licitação se resolve pela invalidade destes últimos. Ao descumprir 
normas constantes no edital, a Administração Pública frustra a própria razão de ser da 
licitação. Viola os princípios norteadores da atividade administrativa, tais como a 
legalidade, a moralidade, a isonomia. O descumprimento a qualquer regra do edital 
deverá ser reprimido, inclusive através dos instrumentos de controle interno da 
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Administração Pública. Nem mesmo o vício do edital justifica pretensão de ignorar a 
disciplina por ele veiculada. 1 (Grifo nosso) 
 

É convergente o entendimento jurisprudencial: 

O princípio da vinculação do instrumento convocatório veda a realização de 
procedimento em desconformidade com o estabelecido previamente no edital. Como 
lei interna da licitação, ao edital tudo se vincula. Nem os documentos de habilitação nem 
as propostas podem ser apresentados em desconformidade com o que foi solicitado no 
instrumento convocatório, nem o julgamento do certame pode realizar-se senão sob os 
critérios nele divulgados. Tampouco o contrato poderá desviar-se de sua matriz o 
instrumento convocatório de modo a descaracterizar essa vinculação. (TJSC – AC nº 
99.005517-5, de Chapecó. Des. Rel. Newton Trisotto). (Grifo nosso). 

 

Destarte, após estabelecidas as regras da licitação, essas devem permanecer inalteráveis durante 

todo o procedimento. Assim, a Administração Pública e os licitantes são obrigadas a seguir tais normas.  

Nada justifica qualquer alteração no curso do procedimento para atender esta ou aquela situação.  

Nesse sentido é importante destacar os pontos em que a licitante classificada como vencedora 

descumpriu as normas estabelecidas. 

 

 

a) DO DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

O edital exigia como requisito de habilitação jurídica, que a empresa apresentasse Cadastro Nacional 

de Pessoa Jurídica – CNPJ, com prazo de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, contados retroativamente 

da data de abertura da licitação (item 14.3, alínea “b”). 

O certame estava previsto para o dia 9 de setembro de 2022, logo os cartões de identificação de 

CNPJ deveriam ser emitidos até 9 de julho de 2022, anterior a esta data estaria fora do prazo de 60 (sessenta) 

dias estabelecidos pelo edital.  

E foi justamente isso que ocorreu com a empresa classificada como vencedora, o CNPJ dela foi 

emitido com data superior a 60 (sessenta) dias anteriores a data da abertura do certame, sendo emitido no dia 22 

de março de 2022, vejamos: 

 
1 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 10ª Ed., Dialética, 2004, p. 
395. 
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Como é possível observar a data de abertura da inscrição cadastral é a mesma da data da de 

emissão, isto é, 22 de março de 2022, tratando-se de uma empresa recentíssima, que está aberta há menos de 6 

(seis) meses. 

Portanto, houve o descumprimento da cláusula editalícia que estabelecia o prazo para emissão do 

documento não superior a 60 (sessenta) dias anteriores a abertura do certame. 

 

b) DO DESCUMPRIMENTO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Partindo dessa premissa, o edital estabelecia como critério de qualificação técnica a apresentação de 

atestado de capacidade técnica emitido, no mínimo, por 1 (um) órgão público ou privado, comprovando aptidão 

para características, quantidades e prazo, se for fornecido por órgão privado deverá conter reconhecimento de firma 

da assinatura do responsável (item 14.3, alíneas “a” e “a.1” – qualificação técnica). 

No Termo de Referência (item 7.1.1) constou que considera-se compatível o atestado que 

expressamente certifica que o proponente já forneceu pelo menos 40% (quarenta por cento) da parcela de maior 

relevância do objeto deste termo, em outras palavras, que já ofertou o mesmo objeto que se pretende licitar. 
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O objeto que a Administração pretende adquirir é um rolo compactador vibratório novo, por outro 

lado, no atestado apresentado pela empresa vencedora, constam objetos diversos como plantadeira e pá 

carregadeira: 

 

 

 

 

É nítido que a empresa CARINE CRISTINE LORENA SILVA COMERCIO E SERVICOS não possui 

atestado de capacidade técnica compatível com o objeto do edital, qual seja, rolo compactador vibratório, devendo, 

portanto, ser desclassificada diante da incompatibilidade. 
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O edital é categórico ao exigir que a licitante comprove a compatibilidade com o objeto licitado de no 

mínimo 40% (quarenta por cento) da parcela de maior relevância, e não há como comprovar isso se não for com 

atestado de mesma identidade do produto que se pretende adquirir. 

Os atestados apresentados não comprovam a capacidade da empresa em fornecer rolo compactador, 

mas sim comprovam que já forneceu pá carregadeira e plantadeira, tais equipamentos não fazem parte do pregão 

eletrônico n° 103/2022 do Município de Piên – PR. 

Tanto o pregoeiro como a equipe de apoio devem seguir as regras estabelecidas em edital, não podendo 

beneficiar empresas que não cumprem as exigências postas, desta forma, há precedente judicial do Egrégio 

Tribunal de Justiça do Estado do Paraná:  

AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO DE LIMINAR. 
LICITAÇÃO. MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO. DESCLASSIFICAÇÃO. 
APRESENTAÇÃO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA INCOMPATÍVEL COM 
OS ITENS LISTADOS. EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO E TESTE PARA DETECÇÃO 
DE VÍRUS COVIS 19, AOS AGENTES E PROFISSIONAIS DA SAÚDE. JUNTADA 
POSTERIOR DO ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA COMPATÍVEL. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA ISONOMIA. ILEGALIDADE NO ATO DO PREGOEIRO. NÃO VERIFICADA. 
1. O atestado de capacidade técnica tem previsão no art. 30, inciso II, da Lei nº 8.666/93, 
que objetiva comprovar a capacidade técnico-profissional das empresas em processos 
licitatórios. 2. A inabilitação da impetrante, aqui agravante, decorreu do cumprimento de 
exigência constante do edital, que não foi impugnado. 3. Cabe ao licitante apresentar os 
documentos tal como lhe são exigidos no edital, quando da apresentação da 
proposta, conforme se exige de todos os participantes igualitariamente. 4. É dever do 
pregoeiro atender aos requisitos objetivos do edital, sendo vedado favorecer 
participantes em condições diversas daquelas estabelecidas no edital. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO NÃO PROVIDO. (TJPR - 5ª C.Cível - 0043548-59.2020.8.16.0000 - Pato 
Branco - Rel.: Desembargador Nilson Mizuta - J. 01.02.2021). (TJ-PR - ES: 
00435485920208160000 PR 0043548-59.2020.8.16.0000 (Acórdão), Relator: 
Desembargador Nilson Mizuta, Data de Julgamento: 01/02/2021, 5ª Câmara Cível, Data de 
Publicação: 03/02/2021). (Destaque no original). 

 

Portanto, é dever da licitante apresentar os documentos exigidos no edital quando da apresentação da 

proposta, neste caso, os atestados da empresa CARINE CRISTINE LORENA SILVA COMERCIO E SERVICOS não 

comprovam a sua capacidade em fornecer o objeto pretendido (rolo compactador vibratório novo), não restando 

alternativa senão a sua desclassificação. 

  

 

c) DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA – AUSÊNCIA DE INFORMAÇÃO 

Nesse sentido, o edital é cristalino e exigiu que o maquinário usufrua de no mínimo 12 meses de 

garantia; e que a empresa forneça assistência técnica mínima de 24 (vinte e quatro) meses ou 2.500 (duas mil e 

quinhentas) horas, a partir do recebimento definitivo, vejamos: 

Termo de referência  
4. Garantia e Assistência Técnica 
4.1. Os bens deverão ter prazo de garantia mínima de 12 (doze) meses. 
 
9. Obrigações da Contratada 
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9.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no prazo e no local indicado pela 
Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da 
proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal eletrônica constando detalhadamente o 
preço, as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia; 
9.1.1.1. O bem deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
 9.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do 
contrato. 
 
Anexo II 
Minuta do Contrato 
Da Garantia  
Cláusula Sétima. Os equipamentos devem ter garantia de fábrica (assistência técnica) 
mínima de 24 (vinte e quatro) meses, ou 2.500 h, a partir do recebimento definitivo dos 
equipamentos. 
Parágrafo Primeiro: A empresa vencedora deverá fornecer o termo de garantia, de forma 
a manter o atendimento em rede autorizada para a solução de eventuais discrepâncias 
observadas na utilização dos equipamentos e acessórios. 
Parágrafo Segundo: O serviço de assistência técnica deverá ser prestado mediante 
manutenção corretiva de acordo com os manuais e normas técnicas específicas dos 
fabricantes, durante o prazo de garantia, com a finalidade de manter os veículos em 
perfeitas condições de uso; 
Parágrafo Quarto: O fornecedor deverá apresentar, expressamente, no ato de entrega 
do equipamento, o nome da empresa concessionária responsável pela assistência 
técnica, com os seguintes dados: razão social, CNPJ, endereço, número do telefone, 
endereço eletrônico (e-mail), e o nome da pessoa responsável pelo atendimento; 

 

 
Ocorre que a classificação da empresa CARINE CRISTINE LORENA SILVA COMERCIO E SERVICOS 

foi indevida, pois não cumpre integralmente as exigências expressas no edital. 

A empresa CARINE CRISTINE LORENA SILVA COMERCIO E SERVICOS sequer poderia participar de 

licitações com equipamentos da XCMG, pois não possui autorização para comercialização, revenda ou 

distribuição. 

Referida empresa participou com a marca XCMG, mas não é autorizada pela marca, basta uma 

simples conferência no site da XCMG2, de forma que o maquinário não usufrui da garantia mínima de 12 (doze) 

meses, não possui assistência técnica autorizada ou revisões, e não tem nenhum vínculo com 

concessionária/distribuidora autorizada. 

Insta salientar que o prazo de garantia de maquinários pesados é de 12 meses, conforme exigência 

(item 4.1), todavia, o equipamento ofertado pela empresa CARINE CRISTINE LORENA SILVA COMERCIO E 

SERVICOS para a Prefeitura de Piên – PR não é reconhecido pela indústria XCMG, de forma que não desfruta do 

mesmo prazo de garantia. 

No presente caso, a Indústria da XCMG desconhece totalmente a procedência do maquinário ofertado 

pela empresa CARINE CRISTINE LORENA SILVA COMERCIO E SERVICOS não confia nas condições que o 

mesmo poderá ser entregue (será zero? “maquiado”? qual a composição das peças?); não fornece garantia mínima, 

assim, questiona-se: como o respeitável Ente Público poderá firmar referido contrato? 

 
2 https://www.xcmg-america.com/busca-revendedor, acessado em 12.9.2022 às 15:58. 
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Além disso, oportuno destacar que a XCMG já manifestou e garantiu que não fornece a garantia de 

12 meses para maquinários/equipamentos vendidos por empresas que não são distribuidoras/revendedoras 

autorizadas, consoante Resposta ao Ofício nº. 388/2020 da Notícia de Fato MPPR-0079.20.000085-3 (28/12/2020):  

 

 

Ademais, a empresa CARINE CRISTINE LORENA SILVA COMERCIO E SERVICOS também não 

possui equipe técnica treinada, certificada e credenciada pelo fabricante do equipamento, de forma que não 

poderá fornecer a devida assistência técnica (itens 4.1 e 9.1.1.1 do termo de referência). 

No mesmo sentido, como não é autorizada, não pode ofertar assistência técnica autorizada exigida. 

Como a respeitável Prefeitura poderá adquirir um maquinário tão importante e de valor vultoso 

sem desfrutar da garantia de 12 meses e da devida assistência técnica e revisões do equipamento, bem como 

sem a empresa deter uma autorizada/distribuidora? 

É evidente que referida situação viola o interesse público, desrespeita as normas editalícias e afasta a 

segurança da contratação. 

Da análise dos documentos apresentados é possível verificar a impossibilidade da licitante em 

ofertar assistência técnica para o maquinário indicado na proposta (motoniveladora XCMG GR1803BR), isso 

porque a licitante classificada em segundo lugar não é uma revendedora autorizada da marca XCMG.  

A recorrente possui declaração da própria XCMG BRASIL INDUSTRIA LTDA, CNPJ n° 

14.707.364/0001-10, que declara que a empresa CAROLINE HANNEMANN – EIRELI, CNPJ n° 34.131.546/0001-01 

é representante comercial e possui autorização para comercializar todo e qualquer produto da marca XCMG, 

ressaltando que a revenda de produto da marca por empresa que não seja autorizada pela declarante, não 

serão contemplados pela garantia contratual: 
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Além do mais, a autorizada da fabricante que é a prestadora de serviços de assistência técnica no 

Estado do Paraná e Rio de Janeiro, qual seja, YAMADIESEL COMERCIO DE MAQUINAS EIRELI, CNPJ n° 

22.087.311/0001-72, declara que é a prestadora de serviços de assistência técnica, manutenção, garantia e 

realização da entrega técnica e treinamentos dos operadores com emissão de certificado dos equipamentos 

comercializados pela CAROLINE HANNEMANN – EIRELI, CNPJ n° 34.131.546/0001-01, conforme declaração de 

prestação de serviços (anexo): 
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Vale ressaltar que o anexo II (minuta do contrato) é categórico ao exigir na cláusula sétima, as 

exigências referentes à garantia, sendo: 

Cláusula Sétima: Os equipamentos devem ter garantia de fábrica (assistência técnica) 
mínima de 24 (vinte e quatro) meses, ou 2.500h, a partir do recebimento definitivo dos 
equipamentos. 

Parágrafo Primeiro: A empresa vencedora deverá fornecer o termo de garantia, de forma a 
manter o atendimento em rede autorizada para a solução de eventuais discrepâncias 
observadas na utilização dos equipamentos e acessórios; 

Parágrafo Segundo: O serviço de assistência técnica deverá ser prestado mediante 
manutenção corretiva de acordo com os manuais e normas técnicas específicas dos 
fabricantes, durante o prazo de garantia, com a finalidade de manter os veículos em 
perfeitas condições de uso; 
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Desta forma, quem detém a possibilidade de prestar assistência técnica é a empresa ora recorrente, de 

acordo com as declarações indicados, não teria como a empresa CARINE CRISTINE LORENA SILVA COMERCIO E 

SERVICOS ofertar tal serviço.  

Nessa seara, o Recorrente garante que não possui nenhum vínculo com a empresa CARINE 

CRISTINE LORENA SILVA COMERCIO E SERVICOS e não realizará nenhuma assistência técnica, revisão ou 

treinamento nos equipamentos comercializados por referida empresa.   

Isto posto, resta evidente que referida empresa não cumpre o edital, visto que não é autorizada pela 

fabricante da máquina (XCMG), logo, o maquinário ofertado não desfruta do prazo de garantia (item 4.1); não 

possui equipe especializada para realizar as assistências técnicas e revisões cabíveis (item 9.1.7), bem como 

não desfruta de autorizada (cláusula sétima do contrato), portanto, em respeito aos princípios da legalidade; da 

vinculação ao instrumento convocatório; da isonomia e do zelo com o dinheiro público, não há outra medida 

senão a desclassificação da proposta/inabilitação do licitante. 

No caso de dúvidas, esta Municipalidade poderá entrar em contato direto com o Sr. Renato Aparecido 

Torres, Diretor Comercial da XCMG no Brasil, através do e- mail: renato.torres@xcmgbrasil.com.br. 

 

 

III. DAS MEDIDAS JUDICIAIS E DO TRIBUNAL DE CONTAS 

O Recorrente apresenta os apontamentos acima, no intento de que esta Administração não cometa 

irregularidades dentro do processo licitatório, seu intuito é tornar o processo legal e transparente, razão pela qual, se 

apresenta o presente recurso. 

Ademais, o Recorrente não pretende e nem deseja paralisar o processo com uma medida judicial ou 

representação perante o Tribunal de Contas do Estado do Paraná, entretanto, caso a questão não se resolva 

administrativamente o Recorrente não hesitará em buscar o poder judiciário e o Tribunal de Contas para fazer valer 

os ditames legais. 

Repita-se esse não é, nem nunca foi o objetivo do Recorrente, tão pouco é meio para coagir esse 

estimado Órgão, trata-se apenas de comunicação que os direitos serão reivindicados em caso de não provimento do 

presente recurso.  

Isso porque tem-se admitido em larga escala a discussão de matérias dessa natureza através de 

MANDADOS DE SEGURANÇA, porque fere direito líquido e certo do licitante. 

 

 

IV. DOS PEDIDOS 

Ante todo exposto, vem esta licitante CAROLINE HANNEMANN EIRELI respeitosamente perante Vossa 

Senhoria, para que recebendo e processando o presente Recurso, ante sua apresentação tempestiva, digne-se a: 

a) Julgar totalmente procedente a presente Razões de Recurso. 
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b) Seja desclassificada a proposta da empresa CARINE CRISTINE LORENA SILVA COMERCIO E 

SERVICOS, pois não é autorizada pela fabricante da máquina (XCMG), logo, o maquinário ofertado não desfruta 

do prazo de garantia exigido (item 4.1). Ainda, não sendo o entendimento, a empresa deve ser inabilitada, pois a 

empresa: 

b.1) não possui equipe especializada para realizar as assistências técnicas autorizadas e revisões 

cabíveis (item 9.1.7); 

b.2) bem como não desfruta de concessionária autorizada (cláusula sétima do contrato); 

b.3) além de ter apresentado documento fora do prazo de validade (CNPJ) descumprindo o disposto 

no item 14.3, alínea “b” (habilitação jurídica); 

b.4) atestados de capacidade técnica incompatíveis com o objeto licitado, afrontando mais uma 

exigência editalícia (item 14.3 – qualificação técnica). 

c) Requer-se a convocação do licitante remanescente para continuidade do certame. 

d) Havendo qualquer manifestação sobre o processo, requer que seja informado este interessado por 

meio do endereço eletrônico chtlicitacoes@gmail.com e licitacaocht@gmail.com. 

 

Termo em que pede e espera deferimento. 

Campo Largo – PR, 14 de setembro de 2022 

 

 

 

CAROLINE HANNEMANN EIRELI 
CNPJ n. 34.131.546/0001-01 
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